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CONSTITUINTE FIESP X PMDB 

)ucos políticos na 
união para estruturar 
"Centro Democrático" 

Criação do"orçamento social" 
pode ser incluída no projeto 

por Cecília Pires 
de Brasília 

Com uma presença inex­
pressiva para um grupo 
que afirma agregar hoje 
cerca de 120 deputados, o 
Centro Democrát ico 
reuniu-se ontem, na Câma­
ra, representado por 42 
parlamentares, para anun­
ciar sua instituição como 
grupo organizado, dentro 
do PMDB. Na abertura da 
reunião, um de seus princi­
pais articuladores, o depu­
tado Expedito Machado 
(PMDB-CE) leu o "decálo­
go", uma espécie de dez 
mandamentos que nortea­
rão o grupo. 

Segundo os documentos 
lidos ontem, o objetivo 
principal da estruturação 
do Centro Democrático é 
reunir as forças políticas 
de centro na Constituinte 
para fazer frente ao que 
chamam de uma "articula­
ção política de radicais". 

Apesar da pouca fre-
«ttência, o Centro Demo­
crático acabou aparando 
arestas junto a Ulysses 
Guimarães e ao próprio 

líder do governo, Carlos 
SanfAnna, que a princípio 
não viam com bons olhos a 
criação do grupo. 

O próprio SanfAnna, 
acompanhado do deputado 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), acabou com­
parecendo à reunião e fa­
zendo um discurso em fa­
vor da unidade. Segundo 
outro membro do grupo, o 
deputado Borges da Silvei­
ra (PMDB-PR), SanfAnna 
estava desconfiado, no 
início, "que estivéssemos 
tentando desestabilizá-lo, o 
que não é verdade". Quan­
to a Ulysses, com quem Ex­
pedito Machado tomou on­
tem o café da manhã, aca­
bou aceitando a ideia, se­
gundo um dos integrantes 
do Centro Democrático. 

Hoje pela manhã, em no­
va reunião, os articulado­
res do Centro Democrático 
esperam conseguir o que 
não conseguiram ontem: 
eleger o conselho consulti­
vo que vai deliberar pelo 
grupo, se houver número 
suficiente. Escolherão ain­
da um coordenador geral e 
três adjuntos. 
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por Andrew Greenlees 
de Brasília 

O Brasil poderá ter um 
orçamento específico para 
a área social, caso esta pro­
posta — que ganha força 
entre os relatores da Co­
missão de Sistematização 
— seja aprovada pelo ple­
nário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. A tese do 
orçamento social deverá 
ser incluída no novo texto 
que o relator Bernardo Ca­
bral concluirá até domin­
go. Segundo o senador Fer­
nando Henrique Cardoso, 
líder do PMDB no Senado e 
relator adjunto da Consti­
tuinte, todos os recursos 
destinados à área social, 
basicamente Educação, 
Saúde e Previdência, se­
riam incluídos neste orça­
mento específico. O Con­
gresso fixaria anualmente 
as diretrizes para sua apli­
cação e a União, posterior­
mente, enviaria mensagem 
com a proposta de distri­
buição orçamentária para 
ser votada pelos parlamen­
tares, seguindo as linhas 
predeterminadas pelo Con­
gresso. O mesmo processo 
<L elaboração será adotado 
para o orçamento monetá­
rio e o fiscal (ou da União). 

A ideia nasceu das dis-

Avaliação de Ulysses 
por Edson Beú 

de Brasília 

O presidente da República 
em exercício, da Constituinte, 
da Câmara dos Qeputados e 
do PMDB, Ulysses Guimarães, 
disse ontem,' ao conterrâneo 
Kal Machado, prefeito de Rio 
Claro (SP), que não acredita 
que a tese parlamentarista re­
sista até o fim da Constituinte. 
Segundo relato do prefeito, o 
presidente interino está con­
victo de que a mobilização dos 

governadores estaduais sobre 
suas respectivas bancadas 
acabará induzindo os consti­
tuintes a rejeitarem a propos­
ta do relator Bernardo Cabral, 
prevalecendo, com isso, o sis­
tema presidencialista, defen­
dido pelo governo. 

Ulysses, ainda de acordo 
com Machado, também vé 
com ceticismo o voto distrital, 
sugerido no substitutivo de 
Cabral. No máximo, a Consti­
tuinte aprovará o voto distrital 
misto, prevê o deputado. 

cussões entre os relatores e 
suas assessorias, além de 
ministros da área, em tor­
no da questão da segurida­
de social, um dos temas 
mais complexos na elabo­
ração da nova Carta. O 
atual anteprojeto, por 
exemplo, determina que to­
dos os descontos na folha 
de pagamento das empre­
sas devem necessariamen­
te ser empregados na segu­
ridade, o que inviabilizaria 
o salário-educação e a ma­
nutenção do Sesi, Senai, 
SesceSenac. 

O orçamento social eli­
minaria este tipo de proble­
ma, conforme avaliações 
dos relatores. Desaparece­
riam as vinculações e fun­
dos específicos na área so­
cial, centralizando-se os re­
cursos neste novo instru­
mento. Na opinião do sena­
dor Fernando Henrique 
Cardoso, o mecanismo tem 
ainda a vantagem de se 
ajustar ao sistema parla­
mentarista de governo, já 
que o Congresso teria gran­
de influência nas diretrizes 
e na aprovação dos planos. 

A proposta do orçamento 
social deverá constar do es­
boço que o relator Bernar­
do Cabral pretende apre­
sentar amanhã às lideran­
ças partidárias. O encontro 
estava previsto para hoje, 
mas, segundo explicou Fer­
nando Henrique, foi adiado 
por solicitação do presiden­
te da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, que 
participará da reunião, 
mas estará ocupado hoje 
com o exercício da Presi­
dência da República. "A 
reunião servirá para ver 
que nível de sustentação 
política têm as diversas 
propostas", disse Fernan­
do Henrique. 

Enquanto os relatores 
prosseguiam seu trabalho, 
o presidente do PFL, sena­
dor Marco Maciel, reunia 
os líderes do partido. O en­
contro serviu para formar 
uma comissão de parla­
mentares que analisará o 
novo texto a ser apresenta­
do por Bernardo Cabral. 
Segundo os líderes José 
Lourenço (Câmara) e Car­
los Chiarelli (Senado), o 
partido se oporá ao sistema 
misto de governo, preferin­
do o "puro", seja presiden­
cialista ou parlamentaris­
ta. 

Esquerda pode adiar nova Carta 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 
A nova Constituição po­

derá não estar concluída 
até o final deste ano caso o 
trabalho dos relatores da 
Comissão de Sistematiza­
ção da Constituinte não 
consiga o apoio dos peque­
nos partidos de esquerda e 
da ala progressista do 
PMDB, que, juntos, reú­
nem cerca de 100 dos 559 
constituintes. 

Lideranças do PT, do 
PDT, do PC do B e inte­
grantes do Movimento Uni­
dade Progressista (MUP), 
a ala esquerda do PMDB, 
ouvidos ontem por este jor­
nal estão dispostos a lançar 
mão da obstrução nas vota­
ções, uma das poucas, mas 
eficientes, armas das mi­
norias. 

Eles já se articulam con­
tra o trabalho dos relato­
res, que pejorativamente 
se chama "Constituinte do 
Banco do Brasil", porque o 
deputado Bernardo Cabral, 
relator da Comissão de Sis­
tematização, decidiu 
reunir-se com os demais 
relatores e as lideranças do 

PMDB no edifício-sede do 
Banco do Brasil, e não nas 
instalações do Congresso. 

A começar pelo lugar es­
colhido pelos relatores, as 
correntes de esquerda da 
Constituinte estão descon­
tentes porque só são infor­
madas pela imprensa so­
bre as descisões do restrito 
grupo de relatores e não 
têm gostado do que têm li­
do nos jornais. A simpatia 
de Bernardo Cabral pelo 
projeto "Hércules", que 
consideram conservador, e 
a disposição dos relatores 
de suprimir o que conside­
raram conquistas impor­
tantes dos trabalhos das co­
missões, como estabilidade 
no emprego aos noventa 
dias e jornada de trabalho 
de quarenta horas sema­
nais, animam as esquerdas 
a já pensar em estratégias 
de obstrução. 

A seu favor, têm à dispo­
sição um conjunto de re­
gras previstas no regimen­
to interno da Constituinte. 
Para pedir destaque para a 
votação de emendas no ple­
nário, são necessárias ape­
nas 35 assinaturas. E 

possível prolongar indefini­
damente as votações com 
pedidos de destaque. 

O deputado Vicente Bogo 
(RS), do MUP, tem espe­
rança de que o projeto en­
caminhado ao plenário até 
o dia 20 de setembro assu­
ma uma feição mais pro­

gressista. A Comissão de 
Sistematização, pelos seus 
cálculos, tem 40 progressis­
tas, 32 conservadores, 16 
independentes com tendên­
cia a apoiar os conservado­
res e 5 indecisos. São neces­
sários 47 votos para a deci-

A pressão da UDR 
por Edson Beú 

de Brasília 
Acompanhado de repre­

sentantes de dezenove esta­
dos, o presidente da União 
Democrática Ruralista 
(UDR), Ronaldo Caiado, 
levou ontem, ao ministro 
do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, os protestos 
da classe contra a proposta 
que circula na Constituinte, 
permitindo, sem direito a 
recurso judicial, imediata 
imissão de posse das terras 
desapropriadas pela União 
para fins de reforma agrá­
ria. A saída do Palácio do 
Planalto, o ruralista 
encontrou-se com o jurista 
Miguel Reale Júnior, as­
sessor do presidente da 
Constituinte, e presidente 

da República em exercício, 
Ulysses Guimarães, em 
companhia do presidente 
da OAB, Márcio Bastos, e 
de alguns parlamentares. 
Iniciou-se aí, então, uma 
discussão sobre a legitimi­
dade da proposta em dis­
cussão na Constituinte, que 
obriga a União a pedir ao 
Judiciário autorização pa­
ra imitir-se na posse dos i-
móveisdesapropriados e li­
mita em noventa dias o pra­
zo para a Justiça decidir. 

Caiado voltou a reclamar 
que os constituintes estão 
querendo "destruir o setor 
produtivo". O jurista retru­
cou, afirmando, que, como 
"assessor" do PMDB, não 
identificava essa intenção 
entre os correligionários. s 

Covas irá responder a 
Amato sobre a questão 
da livre iniciativa 

por Cecília Pires 
de Brasília 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, vai responder 
também por escrito ao pre­
sidente da FIESP, Mário 
Amato, que enumerou, em 
carta, os itens do programa 
do partido que considera 
uma ameaça à livre inicia­
tiva. "Amato pinçou algu­
mas de minhas declara­
ções de um contexto, onde o 
significado era bem mais 
amplo", reclamou Covas, 
referindo-se ao fórum in­
formal de empresários, do 
qual participou, ao lado de 
Amato e de outros empre­
sários, no início de julho e 
que motivou a carta. 

O líder dá um exemplo: a 
frase "limitar a liberdade 
de que desfrutam as em­
presas multinacionais no 
País" não significa, segun­
do Covas, que o partido se­
ja contra o capital estran­
geiro pura e simplesmente, 
como analisou Amato. "O-
ra, a própria Petrobrás 
tem capital estrangeiro", 
afirmou Covas. O líder pe-
medebista acha ainda que 
a carta de Amato é uma 
crítica ao programa do 
partido, e não a ele próprio. 

Mário Covas 

"E é preciso mostrar que o 
PMDB não tem teses radi­
cais, seu programa é abso­
lutamente equilibrado." 

Covas pretende respon­
der item a item a Amato, 
também por car ta , 
valendo-se de exemplos co­
lhidos em outros partidos 
sobre a mesma matéria. 
Covas soube da carta on­
tem, ao ler seus principais 
pontos num jornal paulista. 
A carta já havia chegado a 
seu gabinete, mas ele ainda 
não a recebera de seus as­
sessores. 

-/ 

http://Hr.i-.tlr

